
SEU CADERNO

TEMPO

NÃO SERÁ PERMITIDO

INFORMAÇÕES GERAIS

Além deste caderno de rascunho contendo o 

enunciado da peça prático-profissional e das quatro 

questões discursivas, você receberá do fiscal de sala:

Ÿ um caderno destinado à transcrição dos textos 

definitivos das respostas.

Ÿ 5 horas é o tempo disponível para a realização da 

prova, já incluindo o tempo para preenchimento 

do caderno de textos defini�vos.

Ÿ 2 horas após o início da prova é possível re�rar-se 

da sala, sem levar o caderno de rascunho.

Ÿ 1 hora antes do término do período de prova é 

possível re�rar-se da sala levando o caderno de 

rascunho.

Ÿ Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos.

Ÿ Levantar da cadeira sem a devida autorização do 

fiscal de sala.

Ÿ Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, 

telefone celular,  walkman, agenda eletrônica, 

notebook,  palmtop, receptor, gravador,  telefone 

celular, máquina fotográfica,  controle de alarme 

de carro etc., bem como relógio de qualquer 

espécie, protetor auricular, óculos escuros ou 

quaisquer acessórios de chapelaria, tais como 

chapéu, boné, gorro etc., e ainda lápis, lapiseira, 

borracha e/ou corretivo de qualquer espécie.

Ÿ Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 

a sala.

Ÿ Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno 

coincide com a registrada em seu caderno de textos 

definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o fiscal 

da sala, para que sejam tomadas as devidas providências.

Ÿ Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número 

de inscrição e documento de identidade e leia atentamente 

as instruções para preencher o caderno de textos definitivos.

Ÿ Assine seu nome, no espaço reservado, com caneta 

esferográfica transparente de cor azul ou preta.

Ÿ As questões discursivas são identificadas pelo número que se 

situa acima do seu enunciado.

Ÿ Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos 

por erro do examinando.

Ÿ Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 

apenas as respostas constantes do caderno de textos 

definitivos.

Ÿ A FGV coletará as impressões digitais dos examinandos no 

caderno de textos definitivos .

Ÿ Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair 

juntos,  após entregarem ao fiscal de aplicação os documentos 

que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos 

poderão acompanhar, caso queiram, o procedimento de 

conferência da documentação da sala de aplicação, que será 

realizada pelo Coordenador da unidade, na Coordenação do 

local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair 

do local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, 

deverá assinar termo desistindo do Exame e, caso se negue, será 

lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) 

outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo 

Coordenador da unidade de provas.

Ÿ Boa prova!

DIREITO TRIBUTÁRIO
PROVA PRÁTICO - PROFISSIONAL

‘‘Qualquer semelhança nominal e/ ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência’’

XVIII EXAME DE ORDEM UNIFICADO
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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

O Município Beta instituiu por meio de lei complementar, publicada em 28 de dezembro de 2012, Taxa de 
Iluminação Pública (TIP). A lei complementar previa que os proprietários de imóveis em áreas do Município Beta, que 
contassem com iluminação pública, seriam os contribuintes do tributo. O novo tributo incidiria uma única vez ao 
ano, em janeiro, à alíquota de 0,5%, e a base de cálculo seria o valor venal do imóvel, utilizado para o cálculo do 
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) lançado no exercício anterior. 
Fulano de Tal, proprietário de imóvel servido por iluminação pública no Município Beta, recebeu em sua residência, 
no início de janeiro de 2013, o boleto de cobrança da TIP relativo àquele exercício (2013), no valor de 0,5% do valor 
venal do imóvel, utilizado como base de cálculo do IPTU lançado no exercício de 2012 – tudo em conformidade com 
o previsto na lei complementar municipal instituidora da TIP. 
O tributo não foi recolhido e Fulano de Tal contratou advogado para ajuizar ação anulatória do débito fiscal. A 
despeito dos bons fundamentos em favor de Fulano de Tal, sua ação anulatória foi julgada improcedente. A apelação 
interposta foi admitida na primeira instância e regularmente processada, sendo os autos encaminhados ao Tribunal 
de Justiça após a apresentação da resposta ao apelo por parte da Procuradoria Municipal. No Tribunal, os autos 
foram distribuídos ao Desembargador Relator, que negou seguimento à apelação sob o equivocado fundamento de 
que o recurso era manifestamente improcedente. 
Não há, na decisão monocrática do Desembargador Relator, qualquer obscuridade, contradição ou omissão que 
justifique a interposição de Embargos de Declaração. 
 
Elabore a peça processual adequada ao reexame da matéria no âmbito do próprio Tribunal de Justiça, indicando o 
prazo legal para a interposição do recurso e os fundamentos que revelam a(s) inconstitucionalidade(s) da TIP.   
(Valor: 5,00) 
 
Obs.: A peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à 

pretensão. A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não pontua. 
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QUESTÃO 1 
 

O Estado Alfa instituiu duas contribuições mensais compulsórias devidas por todos os seus servidores. A primeira, 
com alíquota de 10% sobre a remuneração mensal de cada servidor, destina-se ao custeio do regime previdenciário 
próprio, mantido pelo Estado Alfa. A segunda, no valor equivalente a 1/60  
(um sessenta avos) da remuneração mensal de cada servidor, destina-se ao custeio da assistência à saúde do 
funcionalismo público daquele Estado. 
 
Sobre a situação apresentada, responda, fundamentadamente, aos itens a seguir. 
 
A) É válida a contribuição compulsória instituída pelo Estado Alfa para o custeio do regime previdenciário próprio 

de seus servidores? (Valor 0,65) 
B) É válida a contribuição compulsória instituída pelo Estado Alfa para a assistência à saúde de seus servidores? 

(Valor 0,60) 
 

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 2 
 

Caio tem 10 anos e seu pai o presenteou com uma casa de praia no litoral do Município Y. No entanto, Caio não 
realizou o pagamento do carnê do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) incidente sobre o 
imóvel de sua propriedade. Caio, representado por seu pai, apresentou uma impugnação ao lançamento do crédito, 
alegando que Caio não tem capacidade civil e que, portanto, não pode ser contribuinte do IPTU. O Município Y 
negou provimento à impugnação e Caio apresentou recurso voluntário ao Conselho Municipal de Contribuintes, que 
foi inadmitido por inexistência de depósito recursal prévio, conforme exigência da legislação municipal.  
 
A partir da questão proposta, responda aos itens a seguir. 
 
A) Caio pode ser considerado contribuinte do imposto? Fundamente. (Valor: 0,65) 
B) É constitucional a exigência do depósito como condição para o recurso administrativo, conforme decisão do 

Conselho Municipal? Justifique. (Valor: 0,60) 
 

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 3 
 

A União ajuizou execução fiscal em face de pessoa jurídica ABC, prestadora de serviços de telecomunicações, para 
cobrança de taxa devida em razão da fiscalização de instalação e manutenção de orelhões, tendo como base de 
cálculo o valor correspondente a 0,01% da renda da pessoa jurídica. Inconformado com a cobrança, a contribuinte, 
certa de que seu pleito será bem sucedido, pretende apresentar embargos à execução, sem o oferecimento de 
garantia, com base no Art. 739-A do CPC.  
 
Tendo em vista o caso em questão, responda aos itens a seguir. 
 
A) É possível a instituição da base de cálculo no valor correspondente a 0,01% da renda da pessoa jurídica para a 

taxa em questão? (Valor: 0,65) 
B) É possível, segundo a legislação específica, a apresentação de embargos à execução fiscal sem o oferecimento 

de garantia, conforme pretendido pelo contribuinte? (Valor: 0,60) 
 
Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 4 
 

Em dezembro de 2014, a pessoa jurídica W teve a falência decretada durante o seu processo de recuperação judicial, 
iniciado no mesmo ano, em virtude da não apresentação do plano de recuperação judicial no prazo previsto em lei. 
Considerando a ordem a ser observada na classificação dos créditos na falência, a União alegou que os créditos de 
Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) devidos pela contribuinte, relativos aos exercícios de 2011 e 2012, 
deveriam ser pagos antes dos créditos extraconcursais. 
 
Diante disso, responda aos itens a seguir. 
 
A) Está correto o argumento da União? (Valor: 0,60) 
B) Após a decretação da falência, a cobrança judicial do crédito tributário pode prosseguir por meio de execução 

fiscal? (Valor: 0,65) 
 
Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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